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Função social da propriedade;

Compreende a promoção de um desenvolvimento socialmente justo, 
ambientalmente equilibrado e economicamente viável, visando 
garantir qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 

Função social da cidade;

Compreende o atendimento, de forma ampla e irrestrita, dos serviços 
de mobilidade, saneamento, cultural, lazer, segurança, educação e do 
direito à moradia, visando o bem-estar de seus cidadãos. 

Princípios 
Constitucionais:



Igualdade e justiça social;

Compreende a justa distribuição dos ônus e benefícios do processo 
de urbanização, a redução da segregação socioespacial e a justa 
distribuição dos equipamentos e serviços públicos no território 
municipal. 

Desenvolvimento sustentável;

Compreende a promoção de um desenvolvimento socialmente justo, 
ambientalmente equilibrado e economicamente viável, visando garantir 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 

Princípios 
Constitucionais:



Participação Popular;

Compreende a garantia de acesso a informação, do pleno 
funcionamento do sistema de gestão da política urbana e da 
realização de eventos públicos para possibilitar a participação 
da população dos projetos de impacto no município. 

Princípios 
Constitucionais:



Gestão territorial;

Compreende a criação de mecanismos eficientes e eficazes de 
gestão do uso, ocupação e parcelamento do solo, visando uma 
urbanização regular e orientada pelo poder público municipal.

Valorização do patrimônio cultural;

Compreende a valorização da arquitetura típica e das demais 
expressões da história local, favorecendo a formulação de políticas 
de preservação do patrimônio e promoção do turismo sustentável. 

Princípios 
Específicos:



Realizar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade, e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de 
seu território, de forma a assegurar o bem-estar dos seus habitantes.

Estimular a expansão do mercado de trabalho e das atividades produtivas.

Propiciar melhores condições de acesso à habitação, ao trabalho, aos 

transportes e aos equipamentos e serviços urbanos, para a população.

Disciplinar o parcelamento, uso e ocupação do solo, compatibilizando-os 

com o meio ambiente e a infraestrutura disponível.

Conter a expansão urbana fragmentada ou irregular, fortalecendo a gestão 

territorial com vistas à uma cidade mais compacta e à orientação do 

processo de urbanização.



Compatibilizar a estrutura urbana da cidade ao crescimento demográfico 

previsto e às funções regionais do Município.

Preservar, conservar e recuperar as áreas e edificações de valor histórico, 

paisagístico e natural.

Distribuir a densidade demográfica na área urbanizada, de forma a proporcionar 

maior eficiência na distribuição dos serviços públicos à comunidade.

Garantir a participação de toda a população e setores da sociedade na tomada 

de decisões inerentes aos processos de planejamento e gestão urbanos, sempre 

observando critérios de transparência e legitimidade;



Estabelecimento de zoneamento indicando parâmetros urbanísticos de 

parcelamento, uso e ocupação do solo, áreas prioritárias para urbanização, áreas 

com incentivo ao uso misto, áreas necessárias à preservação do patrimônio histórico, 

ambiental e paisagístico, e diretrizes espaciais para a aplicação de instrumentos e 

incentivos auxiliem na transformação dos espaços coletivos da cidade;

Disciplinamento do parcelamento do solo urbano, com vistas a criação de 

parâmetros urbanísticos que restrinjam ou favoreçam a urbanização das diferentes 

áreas dentro do perímetro urbano;

Estabelecimento de padrões para a implantação de sistema viário em novos projetos 

de loteamento, garantindo a infraestrutura para transporte ativo, saneamento, 

acessibilidade e arborização urbana;

Compatibilização e sistematização das informações produzidas pela administração do 

Município, buscando o estabelecimento de um cadastro técnico multifinalitário;



Integração com secretarias municipais e órgão estaduais e federais com vistas à 

consecução dos objetivos do Plano Diretor;

Adequação e aprimoramento da administração municipal e dos processos 

administrativos relativos ao desenvolvimento urbano;

Preservação das áreas históricas do Município e das áreas de interesse ambiental 

através de instrumentos urbanísticos que restrinjam a ocupação e favoreçam o 

uso público;

Estímulo ao uso misto e à consolidação das centralidades de bairro em eixos 

estratégicos



1. Os conceitos e diretrizes apontados dão conta das 
necessidades e particularidades do Município?

2. Que outros princípios, objetivos e diretrizes podem 
estar contemplados na legislação?





O macrozoneamento é uma técnica de 
planejamento urbanoque permite 
estabelecer diretrizes e objetivos para 
grandes áreas estruturantes do território 
municipal. Pode servir de orientação para 
aplicação dos parâmetros, incentivos e 
instrumentos urbanísticos. 

Limite Municipal

Macrozona 1

Macrozona 1

Macrozona 3

Perímetro Urbano



A princípio, podem ser considerados dois 

tipos básicos de macrozonas:

Rural: para produção de alimentos, 

exploração de minérios, produção de 

madeira, entre outros. 

Urbana: para residências, comércio e 

serviços, equipamentos públicos, entre 

outros.

Limite Municipal

Macrozona Rural

Macrozona 
Urbana

Perímetro Urbano



É também possível propor novos tipos, conforme 

as características e necessidades de cada 

município. 

Estruturação urbana: Áreas para estímulo do 

desenvolvimento imobiliário associado a 

investimentos em infraestrutura. 

Expansão urbana: Áreas prioritárias para produção 

de novos loteamentos e desmembramentos. 

Transição: Áreas urbanas para transição entre 

áreas urbanizadas e áreas ambientalmente 

vulneráveis ou área rural. 
Limite Municipal

Macrozona Rural

Estruturação

Perímetro Urbano

Expansão

Transição



Estabelecer as áreas urbanizáveis e não urbanizáveis dentro do 

limite municipal. 

Estabelecer macrodiretrizesterritoriais. 

Subsidiar a aplicação dos instrumentos urbanísticos, incentivos e a 

implementação de programas e projetos. 

Consolidar, intensificar, restringir ou expandir a área urbanizada. 

Constituir a base para elaborar o zoneamento urbano detalhado.



Lei de perímetro urbano.

Aptidão à urbanização em relação ao relevo e às condicionantes 

ambientais.

Cadastro imobiliário.

Ecossistemas existentes.

Disponibilidade de infraestrutura, equipamentos urbanos e 

comunitários.

Uso e ocupação do solo: situação existente e expectativas para o 

desenvolvimento urbano (tendências de expansão urbana). 

Valorização imobiliária.









Urbanização fragmentada e dispersa. 

Dois núcleos urbanos principais: Sede e Caravaggio.

Tendência de conurbação com Criciúma. 

Contraste entre áreas planas e declivosas. 

Unidades de Conservação (RebioIguaí e Parque Municipal).

Importância da paisagem e do patrimônio cultural. 









1. Como controlar o processo de urbanização, 
reduzindo a fragmentação?

2. Como preservar a paisagem natural do Município?

3. Quais áreas devem ter a ocupação incentivada?





É uma técnica de classificação do 
sistema viárioque auxilia na definição 
posterior do zoneamento a partir da 
identificação de centralidades, 
corredores de comércio e serviços, 
áreas industriais, eixos de 
desenvolvimento econômico, entre 
outros.

Não deve ser confundida com a 
hierarquia viária oficial, própria da lei 
específica de sistema viário.

Central Bairro Acesso









1. Quais vias do Município tem potencial para o 
desenvolvimento comercial ou industrial?

2. Quais são as principais vias de acesso e como elas se 
relacionam com o uso e ocupação do solo?

3. Quais eixos viários tendenciam a expansão urbana?





O Estatuto da Cidades (LF 10.257/2001) é 
conhecido como a caixa de ferramentasda 
política urbana. Nele são definidos um 
conjunto de instrumentos de planejamento 
e de instrumentos jurídico-políticos que 
visam efetivar as diretrizes gerais previstas 
no próprio estatuto. 



1. Disciplinaro uso, ocupação e parcelamento 
do solo, reduzindo impactos e orientando o 
desenvolvimento imobiliário e protegendo 
o patrimônio ambiental e cultural.  

2. Captar a mais-valia urbana, ou seja, a 
valorização imobiliária oriunda de 
investimentos públicos. 

3. Mitigar e compensar impactos 
urbanísticos. 

4. Incentivardinâmicas que são benéficas 
para o território. 

5. Regularizaras áreas informais, 
especialmente as de baixa renda. 



Analisar a pertinência do instrumento em relação 
aos interesses da população para o futuro da 
cidade. 

Analisar a capacidade administrativa do 
município na implementação do instrumento. 

Definir no Plano Diretor as diretrizes e 
parâmetros necessários para implementação. 

Prever os detalhamentos cabíveis em leis 
específicas e outras regulamentações. 

Inserir no Plano 
Diretor

Regulamentar
Lei específica ou 
Lei de Uso e 
Ocupação 

Organizar 
Procedimentos 
Administrativo



PEUC

IPTU Progressivo

Direito de Superfície

Direito de Preempção

Outorga Onerosa Construir/Uso

Estudo de Impacto de Vizinhança

Operação Urbana Consorciada

Transferência do Direito de Construir

Desapropriação com títulos 

Consórcio Imobiliário

Tributários

ZEIS

De Proteção do Patrimônio Cultural

Outros instrumentos



O PEUC é utilizado para obrigar o 

cumprimento da função social da 

propriedade em áreas vazias ou 

subutilizadas e prioritárias para o 

desenvolvimento urbano. 



Cabe ao Município a definição:

1. Dos parâmetros mínimos para o 

cumprimento da função social.

2. Das áreas prioritárias para aplicação.

3. Do procedimento de notificação dos 

proprietários.  



O notificado terá o prazo de 1 ano a partir 

da notificação para protocolar o projeto e 

mais 2 anos para parcelar, edificar ou 

utilizar imóvel. 

Aquele que não obedecer os prazos da 

notificação será implicado com o IPTU 

Progressivo no tempo. 



O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo no 

tempo é aplicado através do aumento anual progressivo da 

alíquota, podendo chegar até 15% do valor do imóvel. 



O IPTU progressivo possui natureza sancionatória, devendo 

servir para induzir a ocupação de áreas com infraestrutura e 

subutilizadas. Não se trata de instrumento para ampliação da 

arrecadação municipal. 





Maringá notificou 705 proprietários de 2009 a 2013.

30% dos proprietários apresentaram projetos e, 

destes, metade efetivou a utilização. 

A aplicação do PEUC acabou acontecendo em áreas 

periféricas. 

Pouquíssimos projetos chegaram à etapa final do 

licenciamento. 



O PEUC poderá ser aplicado na Macrozona 

de Consolidação, buscando incentivar a 

urbanização contígua aos principais núcleos 

urbanos. 

A aplicação efetiva do PEUC, com 

identificação e notificação dos proprietários, 

ainda dependerá de lei específica. 



No caso de imóveis notificados por PEUC, 

onde o proprietário não tenha condições de 

urbanizar, o poder público poderá utilizar o 

consórcio imobiliário para viabilizar a 

urbanização. 

Nesse caso, o Município executa a 

urbanização e o proprietário da área recebe 

uma quantidade de lotes urbanizados com 

valor correspondente à área original. 



O direito de superfície permite que o proprietário 

conceda a outro, por tempo determinado ou 

indeterminado, gratuita ou onerosamente, o 

direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço 

aéreo relativo ao terreno, mediante escritura 

pública.

Pode ser utilizado para regularização fundiária em 

áreas públicas, ou urbanização e regularização de 

áreas privadas realizada pelo poder público. 



O superficiário:

ÅDeve pagar todos os encargos e tributos 

do imóvel. 

ÅTem preferência na compra. 

ÅPode transferir o direito à terceiros.

ÅPode receber indenização pelas 

benfeitorias realizadas no imóvel. 



O Município de Pontão utilizou o 
instrumento para a regularização fundiária 
de área de 13,7 ha que pertencia ao 
município e correspondia a 70% da cidade. 



Instrumento que garante a preferênciado município 
para a compra de imóveis específicos. 

Os imóveis poderão ser demarcados na lei de uso e 

ocupação ou em lei específica, com a indicação de uma 

entre as seguintes finalidades: regularização fundiária, 

habitação de Interesse social, reserva fundiária, 

ordenamento e expansão urbana, equipamentos 

urbanos e comunitários, espaços públicos de lazer, 

unidades de conservação e patrimônio histórico. 

O direito tem prazo de vigência de 5 anos, prorrogáveis 

por mais 1. O proprietário deve notificar o Município 

quanto tiver interesse na venda. 



Serve para a que a utilização do potencial 

construtivo máximo permitido na legislação seja 

revertida na qualificação do desenvolvimento 

urbano. 

A OODC parte do princípio de que o direito de 

construir acima de um coeficiente básico pode ser 

outorgado pelo município mediante contrapartida 

financeira. 



Para implementar a OODC, a legislação de uso e 

ocupação do solo deve prever um Coeficiente de 

Aproveitamento Básicoe um Coeficiente de 

Aproveitamento Máximo.

Em lei específica, deve-se prever o método de 

cálculodo valor a ser pago pelo proprietário para 

compra de potencial construtivo. 



Os recursos obtidos através da outorga onerosa 

poderão ser repassados ao Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e deverão ser aplicados 

nas seguintes finalidades: regularização fundiária, 

habitação de Interesse social, reserva fundiária, 

ordenamento e expansão urbana, equipamentos 

urbanos e comunitários, espaços públicos de 

lazer, unidades de conservação e patrimônio 

histórico. 



O Estatuto da Cidade também permite também a utilização de uma 

outorga onerosa para alteração de uso.  

Parte da justificativa de que determinadas alterações de uso podem gerar 

impactos na infraestrutura urbana e na demanda por equipamentos 

comunitários.

Um exemplo é a alteração de via parcelamento do solo para fins urbanos. 





Em Florianópolis, apesar de não estar 
regulamentado o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, existe 
arrecadação de outorga onerosa com 
receita entre 2 e 5 milhões por ano



A Outorga Onerosa do 

Direito de Construir poderá 

ser cobrada dos 

empreendimentos que 

utilizem acima do coeficiente 

de aproveitamento básico 

nas áreas próximas às vias 

centrais e das centralidades 

dos bairros.



Instrumento que confere ao proprietário de 

imóvel a possibilidade de exercer em outro 

local ou de vender o direito de construir básico, 

quando o imóvel for considerado para fins de 

interesse público. 

A TDC compensa o proprietário de imóvel 

situado em área onde houve limitações ao 

direito de construir por razões preservação 

ambiental ou cultural, implantação de 

equipamentos comunitários, habitação de 

interesse social, entre outros. 

Também pode ser utilizada para fins de 

desapropriação.



Como implementar:

1. Definir as áreas de limitação do potencial 

construtivo básico que poderão transferir o 

direito de construir. 

2. Definir as áreas que poderão receber o 

potencial construtivo transferido e o cálculo 

para transferência (áreas de outorga 

onerosa). 

3. Estabelecer o procedimento 

administrativo para transferência. 



Em Curitiba, a TDC foi utilizado inicialmente para 
preservaçãodo patrimônio cultural e histórico e, 
posteriormente, passou a incorporar a proteção de 
áreas verdes e fundos de vales. 

O instrumento também pode ser aplicado na 

implementação de sistema viário, onde o proprietário 

doa uma parte do seu terreno e recebe em troca o 

respectivo potencial construtivo. 


